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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EMBRALOT - EMPRESA BRASILEIRA DE LOTEAMENTOS

LTDA
ADVOGADOS : CELSO ALMEIDA DA SILVA - SC023796

CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939
KIM AUGUSTO ZANONI - SC036370
PEDRO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA - SC040495

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-
FÉ. IRRELEVÂNCIA. TEMA 290/STJ. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS VIGÊNCIA DA LC
118/2005. PROVIMENTO NEGADO.

1. "Se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da
vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida

". Tese fixada para o Tema 290/STJ.ativa para a configuração da figura da fraude

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também assenta
que a caracterização da fraude à execução, no caso de dívidas tributárias, após a
edição da Lei Complementar (LC) 118/2005, independe da verificação da boa-fé ou da
existência de anotação prévia no bem, razão pela qual é inaplicável à espécie a
Súmula 375/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .06 de maio de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939
KIM AUGUSTO ZANONI - SC036370
PEDRO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA - SC040495

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. BOA-
FÉ. IRRELEVÂNCIA. TEMA 290/STJ. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS VIGÊNCIA DA LC
118/2005. PROVIMENTO NEGADO.

1. "Se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da
vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida

". Tese fixada para o Tema 290/STJ.ativa para a configuração da figura da fraude

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também assenta
que a caracterização da fraude à execução, no caso de dívidas tributárias, após a
edição da Lei Complementar (LC) 118/2005, independe da verificação da boa-fé ou da
existência de anotação prévia no bem, razão pela qual é inaplicável à espécie a
Súmula 375/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EMBRALOT - EMPRESA
BRASILEIRA DE LOTEAMENTOS LTDA da decisão de minha relatoria de fls. 250/253.

A parte recorrente alega a inaplicabilidade da Súmula 290/STJ e postula a
aplicação da Súmula 375/STJ sob o argumento de ter havido boa-fé na aquisição dos
bens constritos. 
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Requer a reconsideração da decisão agravada.

A parte adversa não apresentou impugnação (certidão de fl. 268).

É o relatório.

VOTO

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu
pela improcedência dos embargos de terceiro, inadmitindo o desbloqueio dos bens, em
razão da presunção absoluta de fraude à execução do alienante, nos termos do art.
185 do Código Tributário Nacional (CTN), bem como da tese firmada no julgamento do
REsp 1.141.990, submetido ao rito dos recursos repetitivos, no qual ficou fixada a
seguinte tese jurídica:

"Se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início
da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da

" (Tema 290inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude
/STJ).

 
Não merece reparos a conclusão adotada porque não é possível afastar da

espécie a tese firmada para o Tema 290/STJ.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também assenta que
a caracterização da fraude à execução, no caso de dívidas tributárias, após a edição
da Lei Complementar 118/2005, independe da verificação da boa-fé ou da existência
de anotação prévia no bem, razão pela qual é inaplicável à espécie a Súmula 375/STJ.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM IMÓVEL.
PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO POSTERIOR À
CITAÇÃO DA DEVEDORA. FRAUDE À EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO
ABSOLUTA. BOA-FÉ. IRRELEVÂNCIA. MATÉRIA PACÍFICA.

1. No REsp 1.141.990/PR, repetitivo, a Primeira Seção definiu: "(a) a
natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou
oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por
quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do
débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei
especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a
alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação
no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato
translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da
Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida
ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de execução
prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto
componente do elenco das "garantias do crédito tributário". Assim, verificada

Documento eletrônico VDA46879056 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 14/04/2025 21:21:01
Código de Controle do Documento: a50a6866-df42-49d5-b201-7aed7c3df0c4



situação caracterizadora de fraude à execução, torna-se irrelevante eventual
boa-fé da parte compradora do bem imóvel para fins de impedir a penhora,
pois, conforme definição jurisprudencial, a presunção de fraude é absoluta.

2. Na espécie, o acórdão recorrido consignou que a alienação do
imóvel ocorreu após a citação da executada. Logo, caracterizada está a
fraude à execução.

3. Ressalte-se que esse entendimento se aplica também às hipóteses
de alienações sucessivas, daí porque "considera-se fraudulenta a alienação,
mesmo quando há transferências sucessivas do bem, feita após a inscrição
do débito em dívida ativa, sendo desnecessário comprovar a má-fé do
terceiro adquirente" (REsp 1.833.644/PB, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ).08/10/2019 18/10/2019

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.982.766/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)30/5/2022 2/6/2022
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO
FISCAL. ATO TRANSLATIVO IMOBILIÁRIO PRATICADO APÓS A
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005 (9/6/2005).
OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. BOA-FÉ. IRRELEVÂNCIA.

1. Consoante decidido no julgamento do REsp n. 1.141.990/PR, sob o
rito dos recursos repetitivos, a fraude à execução fiscal mencionada no art.
185 do CTN (LC n. 118/2005) é de natureza absoluta, invalidando o negócio
jurídico independentemente da boa-fé do terceiro adquirente.

2. Cumpre registrar que esse entendimento se aplica também às
hipóteses de alienações sucessivas, uma vez que se considera "fraudulenta
a alienação, mesmo quando há transferências sucessivas do bem, feita após
a inscrição do débito em dívida ativa, sendo desnecessário comprovar a má-
fé do terceiro adquirente" (REsp n. 1.833.644/PB, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).18/10/2019

3. No caso dos autos, diferentemente do alegado pelo contribuinte, o
alienante Daniel David da Silveira não se tornou devedor dos créditos
tributários em decorrência da decisão judicial que determinou sua inclusão
no polo passivo da execução fiscal, mas em razão da partilha dos bens do
falecido, com o recebimento de seu quinhão hereditário. A alienação do
imóvel ocorreu após a citação do espólio do sócio-gerente executado.

4. Ademais, o acórdão recorrido, ao afastar a fraude à execução,
fundamentou seu julgamento no fato de que, "embora possa estar
caracterizada a má-fé do alienante, presume-se a boa-fé do terceiro
adquirente que adotou as cautelas necessárias à celebração do negócio
jurídico, em especial a obtenção das certidões negativas de débitos".

5. Entretanto, esse entendimento não deve prevalecer, tendo em vista
a jurisprudência desta Corte de Justiça de que presunção de fraude é
absoluta, não comportando prova em sentido contrário; fato que torna
irrelevante o posicionamento do Tribunal de origem a respeito da suposta
boa-fé da parte adquirente.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.508/SC, relator Ministro Og

Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/3/2022 11/4/2022
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.212.660 / PR
Número Registro: 2022/0295951-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMBRALOT - EMPRESA BRASILEIRA DE LOTEAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CELSO ALMEIDA DA SILVA - SC023796

CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939
KIM AUGUSTO ZANONI - SC036370
PEDRO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA - SC040495

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMBRALOT - EMPRESA BRASILEIRA DE LOTEAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CELSO ALMEIDA DA SILVA - SC023796

CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939
KIM AUGUSTO ZANONI - SC036370
PEDRO HENRIQUE ALMEIDA DA SILVA - SC040495

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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